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EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA

A FEDERAÇÃO NACIONAL DE ENTIDADES DE OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS – FENEME, instituição com representatividade nacional, devidamente instituída nos termos do ordenamento jurídico pátrio, congregando 41 entidades de Oficiais Militares Estaduais – Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares Estaduais e do Distrito Federal – de todo o Brasil, que reunidas possuem cerca de 48.000 Oficiais associados, tendo como objetivos fundamentais, dentre outros, o de exercer a representação dos seus entes federados junto aos Poderes constituídos e o de contribuir com o aperfeiçoamento da legislação atinente à segurança pública, visando assegurar a máxima efetividade dos direitos fundamentais, vem respeitosamente à presença de Vossas Excelência, manifestar-se pela absoluta constitucionalidade, legalidade e juridicidade da lavratura do termo circunstanciado, com base nos fatos e fundamentos adiante expostos:
1. 


PRELIMINARMENTE



O Estado de Rondônia sediou o 1º Encontro de Oficiais Militares Estaduais – de Polícia Militar e Bombeiro Militar – da Região Norte do país (8 e 9/6/15), em iniciativa pioneira e que está irradiando bons resultados na eficiência e efetividade do serviço essencial e indelegável de segurança pública.




O aperfeiçoamento da gestão no âmbito da segurança pública é um dos maiores desafios de qualquer Administrador, condição da estabilidade e aperfeiçoamento da ordem social e pressuposto ao crescimento econômico.




Nesse contexto insere-se a necessidade de uma nova visão na atuação das Instituições Militares de Segurança Pública, cuja missão constitucional transborda a mera atuação no âmbito da persecução criminal e adentra na garantia do devido acesso à Justiça, na dimensão que assegura a máxima efetividade da dignidade da pessoa humana, consubstanciada na entrega resolutiva de solução ao conflito social no momento de sua ocorrência.




Significa que o cidadão que de qualquer forma se sentir lesado em seus direitos poderá receber do Estado, no mesmo local em que reivindicar o serviço público, a prestação do serviço da Polícia Militar e Bombeiro Militar, de forma plena, seja para dirimir/mediar um conflito não-criminal, para o registro de uma ocorrência de fato criminal já ocorrido, ou ainda, para lavratura de um termo circunstanciado no caso de um fato de menor potencial ofensivo. 




A resolução de conflitos não-criminais contribui na prevenção geral ao crime e oferece ao cidadão a certeza de atuação resolutiva, presencial e efetiva da Polícia Militar. O registro de ocorrências criminais no local em que a vítima se encontra é medida de cidadania e garantia de direitos, dispensando o deslocamento e o constrangimento de submeter a vítima, ao menos naquele momento, ao comparecimento à Delegacia de Polícia. Por fim, o termo circunstanciado é o mero registro de natureza administrativa dos fatos que mais ocorrem no tecido social e que, em sua gênese, dispensam qualquer investigação ou dilação inquisitorial, permitindo o imediato encaminhamento aos Juizados Especiais Criminais.




Essas práticas são recorrentes e consagradas em outros Estados da Federação, como no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, cuja população já incorporou esses serviços como essenciais, sem qualquer prejuízo as demais atividades, ao contrário, a atuação plena incide na redução dos indicadores dos crimes de maior potencial ofensivo, pois induz à concepção de que há atuação efetiva do Estado, reduzindo a sensação de impunidade. Ademais, tais processos de gestão culminam por liberar a polícia civil para a sua verdadeira atribuição constitucional, que é apuração dos crimes de maior potencial ofensivo. 




Derradeiramente, passa-se a expor a constitucionalidade, legalidade e juridicidade das práticas acima elencadas, com especial ênfase ao termo circunstanciado, que vem sendo objeto de irresignação corporativa, descomprometida com a sociedade e com os gestores da segurança pública, conforme se depreende da manifestação dos seguintes órgãos:  

2.


DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Em seção ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), datada de 1º/09/2014, foi julgado o processo 0.00.000.001461/2013-22 (Pedido de Providências), tendo como requerente a Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal – ADPF, solicitando providências a fim de impedir a prática de ato exclusivo da polícia judiciária, qual seja, a lavratura de Termo Circunstanciado pela Polícia Militar e pela Polícia Rodoviária Federal. O Procurador-Geral iniciou seu pronunciamento fazendo referencia a ADI 2862, onde foi julgada improcedente e a favor da lavratura de TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência), pela Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP), posteriormente passou a palavra aos conselheiros, que por unanimidade consideraram a constitucionalidade, a legalidade e a juridicidade da lavratura de TCO pelas Polícias Militares e pela Polícia Rodoviária Federal.
Ressalta-se que o Conselho é composto por juízes, advogados, promotores e cidadãos, e a decisão foi por unanimidade. Assim, o Ministério Público, que é o órgão com poder de controle externo da atividade policial, protetor dos direitos coletivos e individuais indisponíveis, bem com a guarda dos serviços públicos essenciais declarou constitucional, legal e jurídico a celebração de termo de parceria entre o Ministério Público e as polícias militares e a polícia rodoviária federal para lavratura do termo circunstanciado nas ocorrências de menor potencial ofensivo. 
3.


DO PODER JUDICIÁRIO 
O tema do termo circunstanciado foi objeto dos votos proferidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal Cezar Peluso, acompanhado pelo então presidente da Corte, Ministro Carlos Ayres Britto, e pelo Ministro Ricardo Lewandowski, quando do julgamento da ADI 2862, em 26/03/2008, cujo excerto segue, in verbis:

Ministro César Peluso: (...) Ademais e a despeito de tudo, ainda que, para argumentar, se pudesse ultrapassar o plano de estrita legalidade, não veria inconstitucionalidade alguma, uma vez que, na verdade, não se trata de ato de polícia judiciária, mas de ato típico da chamada polícia ostensiva e de preservação da ordem pública – de que trata o § 5º do art. 144 -, atos típicos do exercício da competência própria da polícia militar, e que está em lavrar boletim de ocorrência e, em caso de flagrante, encaminhar o autor e as vitimas à autoridade, seja policial, quando seja o caso, seja judiciária, quando a lei prevê (g.n. – Lei 9.099/95). 

Ministro Carlos Ayres Britto: (...) esse termo circunstanciado apenas documenta uma ocorrência. 

Ministro César Peluso: (...) Todo policial militar tem que fazer esse boletim de ocorrência. Esse provimento não cria competência alguma da polícia militar, senão que explicita o que a polícia militar faz constumeiramente e tem de fazê-lo dentro de sua atribuição. 

Ministro Carlos Ayres Britto: (...) E essa documentação pura e simples não significa nenhum ato de investigação, porque, na investigação, primeiro se investiga e, depois, documenta-se o que foi investigado. Aqui não. Aqui se documenta, para que outrem investigue. É uma operação exatamente contrária; é uma lógica contrária. 

Ministro Ricardo Lewandowski: (...) É um mero relato verbal reduzido a termo. 

Ministro César Peluso: (...) É a documentação do flagrante.

Nessa esteira, com parecer da Procurador Geral da República favorável a lavratura do Termo por Policiais Militar, foi rejeitada por unanimidade, e sem precisar a manifestação do mérito, ainda assim, todos os ministros se manifestaram no sentido de que o TC é uma atividade típica da Polícia ostensiva.
Por ocasião do julgamento da ADI 2618-PR, o Relator Ministro Carlos Velloso, em seu voto, adentrou ao mérito, assim se pronunciando:
“... b) constitucionalidade do ato impugnado, mormente porque o art. 69 da Lei 9.099/95, ao dispor que o termo circunstanciado será lavrado pela autoridade policial, tão logo tome conhecimento da ocorrência, não afastou a possibilidade de a policia militar ser assim considerada. (fl. 217); ademais, não sendo o termo circunstanciado inquérito policial, mas tão-somente comunicação de fato relevante a autoridade judiciária, não há porque atribuir a competência para lavrá-lo exclusivamente a policia civil, vedando tal prerrogativa aos demais órgãos da segurança pública relacionados no art. 144 da Constituição Federal”. O eminente Advogado-Geral da União, Dr. Gilmar Ferreira Mendes, as fls. 225/230, requer o não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade, ou, alternativamente, a sua improcedência. O Procurador-Geral da Republica, Prof. Geraldo Brindeiro, opinou pelo não conhecimento da presente ação direta de inconstitucionalidade, e, se conhecida, pela sua improcedência (fls. 232/235). Autos conclusos em 18.4.2002. Decido. Destaco do parecer do ilustre Procurador-Geral da Republica, Professor Geraldo Brindeiro: (...).

No julgamento do RE Nº 702617-AM, em relação a Lei nº 3.510 do Estado do Amazonas, que estabelecia a competência da Polícia Militar para lavrar termo circunstanciado, tendo o Tribunal de Justiça do Estado declarado inconstitucional a lei à luz da Constituição do Estado, foi interposto recurso extraordinário ao STF, e a primeira turma não reconheceu do recurso, por ausência do  prequestionamento da matéria constitucional.
Pode-se perceber dos excertos acima, que o Excelso Supremo Tribunal Federal não considera a existência de investigação no termo circunstanciado, tão-somente o registro administrativo de um fato ocorrido, que não se enquadra como crime e que, na forma da Lei Federal 9.099/95, permite a adoção das medidas decorrentes pelo policial que atender a ocorrência, no vetor do cidadão.

Via de consequência, colhendo essa tendência e primando pela imperiosa necessidade de oferecer melhoria na segurança do cidadão, pede-se vênia para citar os seguintes julgados e entendimentos:

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. LEI Nº 9099/95. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. TERMO CIRCUNSTANCIADO E NOTIFICAÇÃO PARA AUDIÊNCIA. ATUAÇÃO DE POLICIAL MILITAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

'Habeas corpus' denegado." (HC 7199/PR. Relator Min. Vicente Leal, DJ de 28/09/1998)

  TRIBUNA DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Provimento nº 04/99, da Corrregedoria-Geral da Justiça.  
A COMISSÃO NACIONAL DE INTERPRETAÇÃO DA LEI N. 9.099/95, sob a Coordenação da Escola Nacional da Magistratura, reunida na cidade de Belo Horizonte em 27 de outubro de 1995, editou entre suas 15 Conclusões:

NOTA - A expressão autoridade policial referida no art. 69 compreende quem se encontre investido em função policial, podendo a Secretaria do Juizado proceder à lavratura de termo de ocorrência e tomar as providências previstas no referido artigo.

COLÉGIO DOS DESEMBARGADORES CORREGEDORES-GERAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL
Por ocasião de seu XVII Encontro Nacional, no dia 5 de março de 1999, o Colégio dos Desembargadores Corregedores-Gerais de Justiça do Brasil editou a “Carta de São Luís do Maranhão” onde se concluiu:

“Autoridade policial, na melhor interpretação do art. 69 da Lei n. 9.099/95, é também o policial de rua, o policial militar, não constituindo, portanto, atribuição exclusiva da polícia judiciária a lavratura de Termos Circunstanciados. O combate à criminalidade e a impunidade exigem atuação dinâmica de todos os Órgãos da Segurança Pública”.

COORDENADORES DE JUIZADOS ESPECIAIS
Por ocasião do VII Encontro Nacional de Coordenadores de Juizados Especiais, havido em Vila Velha, Espírito Santo, em 27 de maio de 2000, restou assentado o Enunciado n. 34 que se mantém inalterado até os dias de hoje:

Enunciado 34 - Atendidas as peculiaridades locais, o termo circunstanciado poderá ser lavrado pela Polícia Civil ou Militar.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná editou o Provimento n. 34, de 28 de dezembro de 2000:

Capítulo 18, Juizado Especial Criminal. Seção, 2, Inquérito Policial e Termo Circunstanciado: 

18.2.1 A autoridade policial, civil ou militar, que tomar conhecimento da ocorrência, lavrara termo circunstanciado, comunicando-se com a secretaria do juizado especial para agendamento da audiência preliminar, com intimação imediata dos envolvidos.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

No Estado do Rio Grande do Sul o Secretário de Estado da Justiça e da Segurança regulamentou a matéria através da Portaria SJS n. 172, de 16 de novembro de 2000, complementada pela Instrução Normativa Conjunta n. 01/2000, do Comandante-Geral da Brigada Militar e do Chefe da Polícia Civil.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO DO SUL

Na mesma linha, no Mato Grosso do Sul, seu Tribunal de Justiça disciplinou o assunto através da Instrução n. 05, de 2 de abril de 2004, publicada no Diário da Justiça, n. 786, p. 2: 

INSTRUÇÃO n. 05, de 2 de abril de 2004.

Art. 1º. Para efeito do disposto no artigo 69 da Lei n 9.099, de 26 de setembro de 1995, e nos artigos n. 72 e 73 da Lei n. 1.071, de 11 de julho de 1990, entende-se por “autoridade policial”, o agente dos Órgãos da Segurança Pública do Estado, policial civil ou militar, que atua no policiamento ostensivo ou investigatório.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Em São Paulo o tema foi tratado pelo Provimento n. 758/01, de 23 de agosto de 2001, do Egrégio Conselho Superior da Magistratura, mais tarde, no ano de 2006, sedimentado no Provimento n. 806:

Provimento n. 758/2001, de 23 de agosto de 2001. 

Provimento n. 806. 04 de agosto de 2003. Consolida as normas relativas aos juizados informais de conciliação, juizados especiais cíveis e criminais e juizados criminais com ofício específico no Estado de São Paulo. Diário Oficial, São Paulo, 24 set. 2003 (Diário Oficial, São Paulo, 24 set. 2003): 

41.1. Considera-se autoridade policial, apta a tomar conhecimento da ocorrência e a lavrar termo circunstanciado, o agente do Poder Público, investido legalmente para intervir na vida da pessoa natural, que atue no policiamento ostensivo ou investigatório.

41.2. O Juiz de Direito, responsável pelas atividades do Juizado, é autorizado a tomar conhecimento dos termos circunstanciados elaborados por policiais militares, desde que também assinados por Oficial da Polícia Militar.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

No Estado de Alagoas, o Tribunal de Justiça, em 13 de junho de 2007, editou o Provimento n. 13/2007:

Provimento n. 13/2007. Autoriza aos Senhores Juízes de Direito dos Juizados Especiais e Comarcas do Estado de Alagoas, a recepcionar termo circunstanciado de ocorrência lavrados por policial militar ou rodoviário federal com atuação no Estado. Publicado em 13 de junho de 2007.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

 No Estado de Sergipe, seu Tribunal de Justiça editou o Provimento n. 13, de 29 de julho de 2008:

Art. 1º Ficam os Juizados Especiais Criminais autorizados a receber o Termo de Ocorrência Circunstanciado – TOC – realizado pela Polícia Militar, desde que assinado por Oficial da Corporação, sendo este, preferencialmente, Bacharel em Direito.

4.


PRINCÍPIOS ORIENTADORES DOS JUIZADOS ESPECIAIS

A sociedade contemporânea exige uma prestação jurisdicional mais rápida e efetiva. Com essa premissa, a criação e instituição dos Juizados Especiais introduziram, no ordenamento jurídico, uma nova concepção no que diz respeito aos meios de resolução dos litígios, orientados e informados pelos valores mais práticos, modernos e condizentes com o estágio atual da sociedade, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação.

Orientados pelos princípios constitucionais, o legislador ordinário editou a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, cujo art. 2º dispõe: “Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação”. 

 A interpretação e a aplicação das disposições constitucionais e legais que tratam dos Juizados Especiais devem estar em consonância e harmonia com esses princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, sob pena de comprometer todo o sistema e desrespeitar o escopo constitucional. 
O espírito do constituinte, numa interpretação autêntica, está expresso na fala do atual Vice-Presidente da República, Deputado constituinte e mestre renomado de Direito Constitucional, que foi o relator do projeto de lei nº 1480/89, na Câmara dos Deputados, que foi transformado na lei nº 9099/95, nos seguintes termos:

Cópia de sua entrevista está contida no trabalho intitulado Análise do Juizado Especial Criminal e as Consequências no Ciclo de Polícia Militar. Eis o que contou o deputado MICHEL TEMER: 

"Durante a Constituinte havia uma forte preocupação com a agilização do Poder Judiciário. A partir desse consenso trabalhou muito em torno da criação dos Juizados Especiais com a finalidade de diminuir o percurso da litigiosidade para evitar sobrevida crença da 'Justiça tardia é Justiça inexistente'.

(...) Acho extremamente importante que nesses juizados participem delegados de polícia e oficiais de Polícia Militar com formação jurídica, pois são pessoal que têm estreito contato com a realidade social e as normas jurídicas. Caberá ao Judiciário nomear/designar essas pessoas. Em nosso projeto, o inquérito policial está eliminado ou se fará uma causa sumaríssima, é a hipótese. O ideal é de que o fato vá direto ao Judiciário, daí a importância de presença de delegados e oficiais PM nesse Juizado Especial. Seria um casamento perfeito. Penso que a presença de Policial-militar é muito importante para o Juizado Especial Criminal".
Nessa mesma linha de hermenêutica, na interpretação autêntica, também é a fala da jurista Ada Pellegrini Grinover, integrante da comissão de juristas que elaborou o anteprojeto da Lei nº 9.099/95, assinalando que:

"Qualquer autoridade policial poderá dar conhecimento do fato que poderia configurar, em tese, infração penal. Não somente as polícias federal e civil, que têm a função institucional de polícia judiciária da União e dos Estados (art. 144, § 1º, inc. IV, e § 4º), mas também a polícia militar”.(Juizados Especiais Criminais: Comentários à lei 9.099, de 26.9.1995. Revista dos Tribunais, 1995, p. 96/97).

Coadunam com esse entendimento outros grandes doutrinadores, a saber:
a) Desembargador Álvaro Lazzarini, do Egrégio TJ do Estado de São Paulo;

b) Rogério Lauria Tucci;
c) Cândido Rangel Dinamarco;
d) Alexandre de Moraes, Gianpaolo Smanio e Luiz Fernando Vagione;
e) Thiago André Pierobom de Ávila; 
f) CRETELLA 1986,p. 202;
g) VAGGIONE 1996, p. 35;
h) DAMÀSIO DE JESUS 1995, p. 50;
i) KUEHNE 1996, p. 29;
5. 


DAS PRÁTICAS FEDERATIVAS

Qualquer proposição tendente a alterar a Lei dos Juizados Especiais (Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995) para restringir ao delegado de polícia a competência para lavrar o termo circunstanciado, além de outros desfechos atinentes à composição preliminar dos danos civis oriundos de delito de menor potencial ofensivo, acarretará, nos Estados-membros em que a Polícia Militar resolve os conflitos de menor potencial ofensivo de forma plena, ou seja, no local do fato, sem a necessidade de deslocamento de viaturas e partes à Delegacia de Polícia, irreversível impacto na eficiência do serviço essencial e indelegável de segurança pública.

Estudos demonstram que as ocorrências de menor potencial ofensivo representam quase 90% dos ilícitos criminais. Ainda, que o Policial Militar que atende a ocorrência dispende em média 5 horas para finalização de uma ocorrência de menor potencial ofensivo quando desloca à Delegacia de Polícia para lavratura do Termo. Como decorrência, há ausência de serviço público e imobilização injustificáveis viaturas e recursos humanos quando da formalização do TC, que pode e deve ser realizado no local do fato.

A realização do TC no local do fato demora em média 1 hora, não afasta a Polícia Militar de sua atividade fim, evita o constrangimento da vítima, que não precisa sair de sua esfera de liberdade e comparecer, conduzida em uma viatura, à Delegacia de Polícia, tudo dentro do vetor constitucional da máxima efetividade do acesso à justiça. Ainda, oferece uma pronta resposta do Estado, estimulando a imediata ressocialização do autor do fato. 
No Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, desde o ano de 2000 existe um termo de cooperação entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e o Ministério Público Estadual, no qual ficou estabelecido que as Polícias Militar e Civil confeccionariam o Boletim Único de Ocorrência, na forma de Termo Circunstanciado de Ocorrência ou Comunicação de Ocorrência Policial. Tal procedimento vem sendo feito com excelentes resultados, além de ser um importante fator de integração entre as duas instituições, trabalho que atende inclusive requisito fundamental do Plano Nacional de Segurança Pública para a liberação de recursos aos estados da Federação.

Em Santa Catarina tivemos inclusive a edição do Decreto Estadual No 660, de 26 de setembro de 2007, o qual “Estabelece diretriz para a integração dos procedimentos a serem adotados pelos órgãos da Segurança Pública, na lavratura do Termo Circunstanciado, conforme previsto no art. 69 da Lei Federal n° 9.099, de 26 de setembro de 1995”, nos seguintes termos:
Art. 1º O Termo Circunstanciado deverá ser lavrado na delegacia de polícia, caso o cidadão a esta recorra, ou no próprio local da ocorrência pelo policial militar ou policial civil que a atender, devendo ser encaminhado ao Juizado Especial, nos termos do art. 69 da Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

[...]
Art. 2º A Polícia Militar lavrará Boletim de Ocorrência na modalidade de Comunicação de Ocorrência Policial, nos casos em que não se configure a situação de flagrância, devendo encaminhar a Polícia Civil, para a devida apuração da infração penal, no primeiro dia útil após o registro.

 Art. 3º O Instituto Geral de Perícias receberá as requisições de Exames Periciais emitidas, providenciando os exames e respectivos Laudos Periciais e encaminhando para o órgão que o requisitou.

No mérito dessa proposta de tratamento das infrações penais, segundo abalizada doutrina, está a forma mais rápida e eficiente do processo, portanto, mais democrático e acessível, com estabelecimento de meios alternativos de resolução, como a conciliação, oferecendo uma pronta resposta do Estado e viabilizando a ressocialização do autor dos fatos, associada a sua não-reincidência (Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho, Antônio Scarance Fernandes e Luiz Flávio Gomes: Juizados Especiais Criminais).
Destarte, no mesmo sentido, temos que a difusão e implementação da filosofia de Polícia Comunitária em todas as instituições policiais, adotando-se o modelo de polícia de proximidade com o ciclo completo de polícia como forma de mitigar as altas taxas de subnotificação, evitar o re-trabalho entre os órgãos policiais e atender as demandas das populações mais desassistidas com necessário nível de eficiência e celeridade é uma constante mundial.

Assim, parece um retrocesso social refutar a lavratura do TC pela polícia militar, quando sua concretização comprovadamente atende à eficiência, economicidade e cidadania.

6. 


DA INEXISTÊNCIA DE ATO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA
A lavratura do Termo Circunstanciado de ocorrência policial não se confunde com ato de polícia judiciária ou mesmo com a apuração da infração penal (investigação policial). Trata-se de típico ato administrativo. É a formalização da ocorrência policial, referente à prática de uma infração penal de menor potencial ofensivo, em uma peça escrita, contendo dados detalhados, tais como data e hora do fato, data e hora da comunicação, local e natureza da ocorrência, nome e qualificação do condutor, com resumo de suas declarações, nome e qualificação de outra(s) testemunha(s), com resumo das declarações, nome e qualificação do autor do fato, com resumo de suas declarações, se ele quiser prestá-las, indicação dos eventuais exames periciais, além das declarações da vítima, se houver, e de outros elementos julgados pertinentes à instrução sumária (Guilherme de Souza Nucci, Leis Penais e Processuais Penais Comentadas).
Corrobora este entendimento o fato de somente ser permitida a prisão do cidadão em caso de flagrante delito ou ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, LXI da CF/88). No caso do art. 69 da lei 9.099/95, não há a segunda hipótese permitida pelo texto constitucional, restando apenas a hipótese de flagrante delito. Ainda, no parágrafo único do art. 69 da lei 9.099/95, há menção explícita que, não sendo possível conduzir o autor do fato diretamente ao JECrim, e assumindo este o compromisso de comparecer ao poder judiciário, não ser-lhe-á imposta a prisão em flagrante (lavratura do auto de prisão em flagrante - APF).

Sobre o tema, o Professor e Procurador de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Paulo Rangel (Direito Processual Penal, 2005), afirma que o TC será lavrado apenas na ocorrência de flagrante delito, não sendo afastado o IP no caso que requeira investigação dos fatos: ‘‘Não obstante a lei de o JECRIM adotar o termo circunstanciado, o inquérito policial continua existindo quando não for possível adotar o procedimento da lei (...) Neste caso, mister se faz a instauração de inquérito policial, para apurar a autoria do fato.” 

Como se pode perceber, o TC requer a situação de flagrante delito, não se podendo falar em ato de investigação e apuração de infração penal, esta sim, afetada ao delegado de polícia, nos termos do art. 144, § 1º, I e § 4º da CF/88. Ao se deparar com um fato que se subsuma em infração penal de menor potencial ofensivo, mas não sendo situação de flagrante delito (art. 302 do CPP), deve o policial militar ou rodoviário federal fazer o registro da ocorrência (boletim de ocorrência policial) ou conduzir as partes à delegacia de polícia para que seja instaurado o competente IP.

Ademais, quando quando da elaboração da Lei 9.099/95, a comissão de organização já havia externado que o conceito do art. 69 não se restringe ao delegado de polícia, como aduz a Professora Dr. Ada Pellegrini Grinover: ‘‘Qualquer autoridade policial poderá dar conhecimento do fato que poderia configurar, em tese, infração penal. Não somente as polícias federal e civil, que têm a função institucional de polícia judiciária da União e dos Estados (art. 144, § 1º, inc. IV, e § 4º), mas também a polícia militar (Juizados Especiais Criminais: Comentários à lei 9.099, de 26.9.1995. Revista dos Tribunais, 1995, p. 96/97)”
No mesmo sentido é o ensinamento do Professor Dr. Rogério Lauria Tucci: ‘‘Qualquer órgão específico da administração direta, regularmente investido no exercício de função determinante, quer interna, quer externamente, da segurança pública, subsume-se no conceito de polícia e, como tal, é dotado de autoridade policial. E integra a polícia judiciária, sempre que sua atividade, não obstante de índole administrativa, se faça concretamente, na repressão à criminalidade, auxiliar da ação judiciária penal, de competência dos Juízos e Tribunais Criminais (A Leis dos Juizados Especiais Criminais e a Polícia Militar, in Revista Literária de Direito de maio/junho de 1996, p.27/31).”
O verdadeiro objetivo dos juizados especiais criminais é trazer celeridade aos crimes de menor potencial ofensivo. Neste sentido, relevante a manifestação do Professor Dr. Damásio Evangelista de Jesus: ‘‘Os princípios mais importantes, que passam a reger o procedimento sumaríssimo do Juizado Especial Criminal, são os da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. Com isto todas as regras da Lei nº 9.099 deverão ser interpretadas visando garantir estes princípios. Qualquer ilação contrária à informalidade, à celeridade, à economia processual, etc., desvirtua-se da finalidade da Lei. O legislador teve em mente reduzir a intervenção do Direito Penal e Processual Penal para os delitos menores, a fim de permitir um controle mais eficiente da criminalidade grave, e, principalmente, do crime organizado (Parecer sobre alcance da Expressão "Autoridade Policial" contida no art. 69 da lei dos Juizados Especiais Criminais).
Ademais, a inexistência de delegacias de polícia em mais da metade dos municípios brasileiros, associada aos baixos índices resolução dos inquéritos policiais existentes, demonstra que a assunção da exclusividade da lavratura do termo circunstanciado pela Polícia Judiciária somente agravaria a situação do combate à criminalidade, ocasionando enorme prejuízo à sociedade brasileira.
7.


DA ALEGAÇÃO DE PRATICA DE CRIME DE IMPROBIDADE, DE CRIME DE USURPAÇÃO DE FUNÇÃO PÚBLICA E DE QUE A POLÍCIA MILITAR NÃO TEM COMPETÊNCIA DE POLICIA JUDICIÁRIA
Com o devido respeito, a alegação de que a autoridade que autorizar a lavratura do termo circunstanciado estaria praticando crime de improbidade, carece de qualquer fundamentação jurídica, e é lamentável tal argumento, pois a lei de improbidade administrativa, lei nº 8429/93 é uma lei administrativa e o processo é civil, não existe nenhum tipo penal de improbidade administrativa!

Quanto a argumentação de que os policiais militares estariam praticando usurpação de função pública, também não tem nenhum respaldo legal, pois a usurpação de fução pública é um crime praticado por PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e o policial militar não é particular!

Outro aspecto que é gritante, é a argumentação de que a policia militar não tem competência de policia judiciária, pois os autores de tais manifestação parece que desconhecem o texto constitucional, uma vez que o art. 125 da Constituição Federal atribui a competência de policia judiciária militar a policia militar.

Ressalta-se, que o titular da ação penal, que é o Ministério Público, já se manisfetou pelo seu órgão máximo (Conselho Nacional do Minstério Público), em sessão plenária, por unanimidade, que não há nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade na lavratura do termo circunstanciado pela Polícia Militar, inclusive em colaboração com o próprio Ministério Público, o que já esté ocorrendo em 18 estados da federação, com as polícias rodoviárias federais.

8. 


DAS CONCLUSÕES

O Termo Circunstanciado não se constitui em ato de investigação e apuração de infração penal afetas ao delegado de polícia (art. 144, § 1º, I e § 4º da CF/88); não substitui o Inquérito Policial, que pode ser suscitado no caso de não aceitação de transação pelo autor do fato, no caso de necessidade de diligências investigatórias; também não se trata de ato de polícia judiciária, porquanto típico ato administrativo. Derradeiramente, atribuir a exclusividade do Termo Circunstanciado ao delegado de polícia subverte não apenas o modelo dos juizados especiais criminais, mas implica em onerosidade e ineficiência da Administração na resolução dos conflitos de menor potencial ofensivo, que contaminam o cotidiano social e podem aumentar o estado de insegurança, hoje a prioridade do brasileiro.
Ao vevés, permitindo que a polícia militar e rodoviária federal atuem na plenitude na formalização do termo circunstanciado, com ou sem a composição preliminar de danos, até mesmo porque o cidadão já dispõe do juizado especial cível para tal reparação, teremos o atendimento qualificado e resolutivo da maior parte dos ilícitos que afetam o tecido social, aproximando polícia e cidadão, não como partes antagônicas do processo social, mas como coadjuvantes na construção da paz e da harmonia, no exato instante em que o tecido social se rompe.
Ademais, adjacente ao juizado especial criminal está a finalidade de propiciar um atendimento rápido, eficiente e eficaz por parte da polícia ao cidadão, maximizando os recursos humanos e materiais, e potencializando a solução in loco do fato, evitando-se desnecessários deslocamentos da polícia ostensiva às delegacias de polícia, quando a situação requer e a lei permite uma pronta resposta do Estado, que é uno, e divide-se exclusivamente para melhor prestar seus serviços públicos essenciais, entre os quais a Justiça e a Segurança Pública, com os seguintes benefícios diretos para a sociedade:
· satisfação do cidadão com a nova forma de atendimento (mais célere e cômoda, e menos onerosa e burocrática);

· maior e melhor prestação jurisdicional para todas as camadas sociais;

· economia de recursos humanos e materiais das polícias;

· redução da sensação de impunidade, causada pelo número elevado de prescrições dos delitos de menor potencial ofensivo, que ocorriam na forma de atuação anterior; 

· valorização do policial;

· liberação da polícia judiciária para serviços de maior relevância, como a investigação de delitos de maior potencial ofensivo, captura de foragidos e outras atividades típicas de polícia judiciária;

· diminuição do tempo de atendimento da ocorrência policial;

· maior tempo de permanência do policial ostensivo no local de serviço;

· a certeza do registro e a comunicação ao Ministério Público e ao Poder Judiciário do fato delituoso;
· economia de combustível, menos deslocamentos para as delegacias;
· economia de horas de trabalho pelos policiais militares, evitando deslocamentos para o as delegacias;
· economia de horas de trabalho pelos policiais civis, que não são empenhados na lavratura de termo circunstanciado;
· economia de papel, pois não é feito duplo registro, na polícia militar e na polícia civil;
· menos desgaste das viaturas, pois permanece no local de policiamento.
São os termos em que, com manifestação de elevada estima e apreço, concluímos essa síntese da juridicidade e efetividade da lavratura do termo circunstanciado pela polícia militar.

Atenciosamente,
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A presenca de Vossa Senhoria, como palestrante, bem como na ceriménia de abertura
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aprimoramento das nossas instituiges
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